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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTE AO EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado para os exercícios 
findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Notas 2025 2024
Receitas líquidas 15 161.365 240.073
Custos da construção 16.a (126.344) (200.341)
Custos da operação 16.b (8.119) –
Lucro bruto 26.902 39.732
Despesas
Gerais e administrativas 17 (9.564) –
Outras despesas/receitas operacionais – 569 –
Lucro operacional 17.907 39.733
Resultado financeiro 18 (17) (121)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 17.891 39.611
IRPJ e CSLL diferidos 11 (6.739) (13.468)
IRPJ e CSLL correntes 11 (465) –
Lucro líquido do exercício 10.687 26.143
Lucro por ação básico e diluído atribuível aos 
acionistas da Cia. (expresso em R$ por ação) – 0,57 1,41

As notas explicativas da Administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios 
findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 10.687 26.143
Outros componentes do resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente 10.687 26.143

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Capital social Reserva de lucros

Notas
Subscrito e 

integralizado
A 

integralizar AFAC
Reserva 

legal
Reserva 
especial

Reserva de lucros 
a distribuir

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2023 18.592 (9.296) 1.707 269 1.280 3.840 – 16.393
Lucro líquido do exercício 14 – – – – – – 26.143 26.143
Transações com acionistas
Integralização de capital social 14 7.589 7.589 – – – – – 7.589
AFAC 14 1.707 1.707 (1.707) – – – – –
Distribuição de dividendos 2023 – – – – – (1.280) – – (1.280)
Constituição de reservas legal – – – – 1.307 – – (1.307) –
Constituição de reserva de lucros – – – – – – 24.836 (24.836) –
Distribuição de dividendos 2024 14 – – – – – (6.209) – (6.209)
Saldos em 31/12/2024 18.592 – – 1.576 – 22.467 – 42.636
Lucro líquido do exercício 14 – – – – – – 10.687 10.687
Transações com acionistas
Constituição de reservas legal 14 – – – 534 – – (534) –
Constituição de reserva de lucros 14 – – – – – 10.153 (10.153) –
Distribuição de dividendos 2025 14 – – – – – (2.538) – (2.538)
Saldos em 31/12/2025 18.592 – – 2.110 – 30.082 – 50.785

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos fluxos de caixa método indireto para os 

exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e CSLL 17.891 39.611
Ajustes
Tributos diferidos sobre ativo financeiro 11.383 30.432
Depreciação 22 29

29.296 70.072
Variação dos ativos e passivos
Ativo financeiro da concessão 188.626 (248.439)
Pagamento de juros (22.346) (21.003)
Adiantamento a fornecedores 5.935 (1.989)
Estoque 469 (445)
Despesas antecipadas 116 143
Tributos a recuperar (9.383) (13.805)
Outros ativos (105) (34))
Fornecedores (11.617) 9.277
Encargos sociais (856)
Impostos taxas e contribuições (122 1.036
Outros passivos – (92)
Caixa líquido proveniente de (aplicado nas) 
atividades operacionais 180.257 (205.279)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Caixa restrito (1.659) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (1.659) (188)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital e AFAC – 7.589
Captação de empréstimos 10.642 204.069
Amortização de principal (204.430) –
Custos sobre empréstimos (129) –
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento (193.917) 211.658

Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (15.319) 6.191

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 21.534 15.343
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6.215 21.534
Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (15.319) 6.191

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Ativo Notas 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalente de caixa 6 6.215 21.534
Ativo financeiro em formação 9 14.653 321.295
Adiantamentos a fornecedores 7 731 6.666
Estoques 8 1.209 1.678
Tributos a recuperar – 1.240 1.043
Despesas antecipadas – 203 318
Total do ativo circulante 24.251 352.536
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 11 25.171 15.983
Caixa restrito 6 1.659 –
Outros créditos – 43 51
Ativo financeiro em formação 9 154.757 12.571
Impostos diferidos 11 154 41
Total realizável longo prazo 181.784 28.646
Imobilizado 10 193 215
Intangível 10 89 89
Total imobilizado e intangível 282 304
Total do ativo não circulante 182.066 28.950
Total do ativo 206.317 381.486

Notas 2025 2024
Passivo circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 5 3.638 15.255
Encargos sociais – 893 1.749
Impostos, taxas e contribuições – 895 308
Empréstimos e financiamentos 12 19.741 221.002
Total do passivo circulante 25.167 238.314
Passivo não circulante
Dividendos a pagar 14 10.027 7.489
Tributos diferidos 11 71.780 53.658
Empréstimos e financiamentos 12 48.558 39.389
Total do passivo não circulante 130.365 93.047
Patrimônio líquido 14
Capital social 18.592 18.592
Reserva de lucros 32.193 24.044
Total do patrimônio líquido 50.785 42.636

Total do passivo e patrimônio líquido 206.317 381.486

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sªs., os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2025 e 31/12/2024, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis, os quais se acham acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 São Paulo, 17 de abril de 2026.

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras Referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 
(valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A SPE Integra S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede na capital do estado de 
São Paulo, constituída em 26/08/2022, tendo como objeto social a 
exploração da concessão administrativa para a prestação de serviços não 
assistenciais de apoio e infraestrutura à operação de Centros Educacionais 
Unificados (CEUs foram implementados no município de São Paulo. O 
Objeto Social da Companhia é específico em relação ao Contrato de 
Concessão SME nº 416/SME/2022, oriundo do Edital de concorrência nº 
EC/007/2022/SGM-SEDP. A concessão possui um prazo total de 25 anos, 
fazendo parte do seu escopo a construção de 5 novos CEU. A Companhia 
é controlada diretamente pela Integra Brasil S.A. Em 18/05/2023, a 
Companhia obteve do Poder Concedente a ordem de início para fase de 
implantação de 04 (quatro) dos 05 (cinco) CEUs que fazem parte do seu 
objeto de contrato, tendo havido que as licenças para a execução das 
obras foram obtidas em ato contínuo à referida ordem de início, ainda em 
2023. As obras desses 04 CEUs, sendo eles: CEU Cidade Líder, CEU Ermelino 
Matarazzo, CEU Imperador e CEU Cidade Ademar. A Conclusão destas obras 
ocorreu durante o ano de 2025 e as unidades estão em plena operação. 
No primeiro semestre de 2024, a Concessionária obteve a ordem de início 
e licença para execução das obras de implantação do CEU Grajaú, e a 
entrega para operação ocorreu em fevereiro de 2026, conforme mencio-
nado na Nota Explicativa nº 18 – Eventos subsequentes. A emissão das 
presentes demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração 
da Companhia em 11/03/2026. 2. Base de apresentação das demons-
trações financeiras e principais políticas contábeis: 2.1. Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
aquelas previstas na legislação societária, os pronunciamentos, orienta-
ções e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
Administração da Companhia declara que essas divulgações evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor. A preparação das demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem um 
maior nível de julgamento e são mais complexas, bem como as áreas em 
que as premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras estão divulgadas nas Notas Explicativas nºs 9 (Ativo financeiro 
em formação) e 11 (Tributos diferidos). As demonstrações financeiras são 
apresentadas na moeda real, que é a moeda funcional da Companhia, 
arredondadas para a milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra maneira. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente em todo o exercício apresentado, 
salvo disposição em contrário. 2.2. Caixa e equivalente de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e aplica-
ções financeiras de curto prazo de alta liquidez, e com risco insignificante 
de mudança de valor. 2.3. Instrumentos financeiros: 2.3.1. Ativos 
financeiros: a) Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financei-
ros são mensurados, no reconhecimento inicial, ao valor justo, e subse-
quentemente, dependendo de sua classificação, podem ser mensurados 
ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. b) Classificação: A 
classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende 
das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e 
do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos finan-
ceiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham 
um componente de financiamento significativo ou para as quais a Com-
panhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente 
mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado 2.3.2. Passivos financeiros: a) Reconhecimento 
inicial e mensuração: Os passivos financeiros da Companhia são reco-
nhecidos inicialmente ao valor justo, acrescido dos custos de transação 
diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
são mensurados de acordo com sua classificação: Custo amortizado: 
aplicável a empréstimos e financiamentos, utilizando o método dos juros 
efetivos. Valor justo por meio do resultado: aplicável a instrumentos 
designados nessa categoria, com variações reconhecidas diretamente no 
resultado. b) Classificação: A Companhia classifica seus passivos finan-
ceiros sob a categoria custo amortizado. A classificação depende da 
finalidade para a qual os passivos financeiros foram assumidos. Após o 
reconhecimento inicial ao valor justo acrescido dos custos de transação, 
os passivos são atualizados pelo método dos juros efetivos, refletindo 
apropriação de encargos financeiros e amortizações ao longo do prazo 
contratual. 2.3.3. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base liquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não 
deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso 
normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência 
da empresa ou da contraparte. 2.3.4. Impairment de ativos financeiros: 
A Companhia avalia, na data de cada balanço, se há evidência objetiva de 
que o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está registrado por 
valor acima de seu valor recuperável (impairment). O montante da perda 
por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos 
ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado. 2.3.5. Instrumentos de Hedge : A Compa-
nhia, em conformidade com suas práticas de gestão financeira e de riscos, 
informa que não utiliza instrumentos de hedge para proteção contra 
variações cambiais, de taxas de juros ou de preços de commodities. 
Consequentemente, não há valores registrados nas demonstrações 
financeiras referentes a operações de hedge, seja de natureza contábil 
ou econômica, no exercício findo em 31/12/2025. 2.4. Ativo financeiro 
em formação: O ativo financeiro em formação é representado pelo direito 
a faturar do contrato de PPP (Parceria Público Privado) com a Prefeitura 
de São Paulo (Nota Explicativa nº 1). As concessões estão dentro do 
alcance da ICPC 01 e o respectivo ativo está classificado como ativo 
financeiro em formação. Nesse contexto, atendendo ao disposto ICPC 01, 
estão sendo registrados na conta do ativo financeiro em formação, gastos 
incorridos que podem ser mensurados com segurança. Á luz do Pronun-
ciamento Técnico CPC 20 (R1) – “Custos dos empréstimos”, a capitalização 

dos custos financeiros é capitalizada até o momento de formação do Ativo 
financeiro. Desta forma, os custos dos empréstimos deduzidos das recei-
tas financeiras liquidas foram capitalizadas no Ativo financeiro em for-
mação. 2.5. Ativo imobilizado e intangível: Os ativos imobilizados são 
demonstrados ao custo de aquisição, deduzido da depreciação e são 
depreciados de acordo com as taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 
9. Custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reco-
nhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 
for provável que fluam benefícios econômicos futuro associados ao item 
e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. Os ganhos e 
as perdas de alienação de bens, quando ocorrido, são determinados pela 
comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
“outras receitas (despesas) não operacionais” na demonstração de 
resultado. Ativos intangíveis adquiridos são mensurados no reconheci-
mento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da 
amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. 
A depreciação e amortização são efetuadas de acordo com a vida útil de 
cada bem ou direito. 2.6. Fornecedores: As contas a pagar aos fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal dos negócios. 2.7. Reconhecimento da 
receita: A Companhia reconhece a receita na medida que satisfaz a 
obrigação de desempenho ao transferir o bem ou serviço (ou seja, um 
ativo) prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido à medida 
que o cliente obtiver o controle desse ativo. a) Receita de contratos de 
construção : A receita de construção é determinada e reconhecida de 
acordo com o método de custo acrescido de margem, que engloba a alí-
quota de 9,2% (2025) e 10,2% (2024) somada a alíquota dos impostos 
incidentes sobre a receita, aplicados aos respectivos custos incorridos no 
mês de competência. As receitas de construção são reconhecidas pelo 
valor justo a receber em virtude dos serviços prestados, por referência ao 
estágio de conclusão da construção. A contrapartida da receita de cons-
trução é o ativo financeiro em formação. b) Atualização do ativo 
financeiro em formação: A receita de atualização do ativo financeiro em 
formação representa a atualização do valor a receber pela concessão 
durante o período do contrato. A Companhia revisa periodicamente suas 
estimativas orçamentárias, bem como a necessidade de eventuais ajustes 
que possam afetar a mensuração do ativo financeiro em formação. Em 
decorrência da revisão e necessidade de ajuste acima citados, os índices 
de referência para reconhecimento da receita tiveram as seguintes alte-
rações: 

2025 2024
Taxa de juros sobre ativo financeiro 0,723% 0,771%
A receita operacional líquida inclui a atualização do ativo financeiro em 
formação durante o período do contrato, uma vez que a geração desta 
receita faz parte dos principais objetivos de negócio da Companhia. c) 
Receita financeira : A receita financeira é reconhecida conforme o prazo 
decorrido, pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva 
de juros. A Companhia somente apresenta receita de caráter financeiro, 
referente, basicamente, a rendimentos de aplicações financeiras. d) 
Receita da operação : A partir da entrega dos CEUs: “CEU Cidade Líder’, 
“CEU Ermelino Matarazzo”, “CEU Imperador” e “CEU Cidade Ademar”, 
iniciou-se a prestação de serviços para a implantação, manutenção con-
servação das unidades. A operação é remunerada pelas contraprestações 
variáveis decorrentes da incidência do Fator de Operação e do Fator de 
Desempenho apurados pelo poder Concedente. 2.8. IRPJ e CSLL corrente 
e diferidos: A Companhia apura o IRPJ e a CSLL com base no regime do 
Lucro Real As despesas de IRPJ e CSLL do exercício compreendem os 
impostos corrente e diferido. O encargo de IRPJ e a CSLL corrente e 
diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou subs-
tancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamenta-
ção fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O IRPJ e a CSLL corrente são apresentados líquidos, 
no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
relatório. O IRPJ e a CSLL diferidos são reconhecidos usando-se o método 
do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras. 2.9. Resultado por ação: O resultado por 
ação foi calculado de acordo com o artigo 187 – inciso VII da Lei nº 
6404/76, o qual exige que seja apresentado nas demonstrações do 
resultado, o lucro líquido ou prejuízo do exercício e o seu montante por 
ação do capital social (resultado dividido pela quantidade de ações em 
circulação na data-base das demonstrações financeiras). 3. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos: 3.1. Estimativas e premissas contá-
beis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, está contemplada por Perda (impairment) 
estimada de ativos financeiros: A Companhia verifica se há evidência 
objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e 
os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência 
objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos 
após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele 
evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser 
estimado de maneira confiável. Para o exercício findo em 31/12/2025 e 
2024, não foram identificadas pela administração evidências objetivas de 
perdas de impairment para os ativos financeiros. 3.2. Pronunciamentos 
novos em 2025: a) Alterações ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas mudanças nas 
taxas de câmbio e conversão de demonstrações financeiras e CPC 37 (R1) 
– Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade; b) Alterações 
ao CPC 18 (R3) – Investimento em coligada, em controlada e empreendi-
mento controlado em conjunto e a ICPC 09 – Demonstrações financeiras 
individuais, demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e 
aplicação do método da equivalência patrimonial A Companhia concluiu 
que as alterações às normas não tiveram impacto significativo em suas 
demonstrações financeiras. 3.3. Pronunciamentos novos válidos a 
partir de 2026: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações finan-
ceiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. a) IFRS 18: Apresentação e divulgação nas demons-

trações financeiras; b) IFRS 19: Subsidiárias sem responsabilidade pública: 
divulgações; c) Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 – Alterações à classificação 
e mensuração de instrumentos financeiros; d) Melhorias anuais às normas 
contábeis IFRS – Volume 11; e) Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 – Contratos 
referenciando a eletricidade dependente de condições naturais. f) Com 
a entrada em vigor da Reforma Tributária, que substituiu tributos indire-
tos pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e pelo Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), a Companhia está em processo de adaptação às 
novas regras fiscais Até a data de aprovação destas demonstrações, não 
foram identificados impactos relevantes, A companhia avaliou as normas 
e não prevê impacto significativo nas demonstrações financeiras de 2025 
em diante. 4. Gestão de risco financeiro: A Companhia participa em 
operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa e equi-
valentes de caixa, ativo financeiro, contas a pagar a fornecedores, com o 
objetivo de administrar a disponibilidade financeira das operações. a) 
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimen-
tos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são 
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
sua projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e assegurar as 
exigências de liquidez e caixa suficiente para atendimento às necessida-
des operacionais do negócio. b) Risco de crédito: O risco de crédito é 
administrado corporativamente. O risco de crédito decorre do risco de 
realização das aplicações financeiras, incluindo contas a receber em aberto 
e operações compromissadas. Os limites de riscos individuais são deter-
minados com base em classificações internas ou externas de acordo com 
os limites determinados pela Diretoria. A utilização de limites de crédito 
é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de 
crédito durante o exercício e a administração não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência dessas contrapartes. c) Risco de taxa de 
juros: As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras estão 
mencionadas na Nota Explicativa nº 5. A exposição da Companhia vir a 
incorrer em perdas por conta de oscilações nas taxas de juros de mercado 
refere-se principalmente às obrigações de longo prazo sujeitas a taxas de 
juros variáveis. Esse risco é proveniente da possibilidade de a Companhia 

vir a incorrer em perdas por conta de oscilações nas taxas de juros que 
aumentam as despesas financeiras relativas a empréstimos e financia-
mentos. A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros de maneira 
dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração 
refinanciamento, renovação de posições existentes e financiamento. d) 
Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos 
fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a 
variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três 
tipos de riscos: risco de taxa de juros, risco de câmbio e risco de preço. 
Instrumentos financeiros afetados pelo risco de mercado incluem endi-
vidamentos e equivalentes de caixa. Dentro do risco de mercado, o risco 
aplicável à Companhia é o risco de taxa de juros. De acordo com o Pro-
nunciamento Técnico CPC 40 (R1) – Instrumentos financeiros: evidencia-
ção, é requerida a divulgação de demonstrativo de análise de sensibilidade 
para cada tipo de risco de mercado considerado relevante pela Adminis-
tração. A Administração entende como relevante o risco de taxa de juros 
e para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros, a 
Administração da Companhia adotou para o cenário provável para os 
próximos 12 meses (cenário provável), as mesmas taxas utilizadas na data 
das demonstrações financeiras. Para os cenários I e II considerou, con-
forme instrução da CVM, um acréscimo de 25% e 50%, e para os cenários 
III e IV, uma deterioração de 25% e 50%, respectivamente. 

Cenário razoavelmente provável

Exposição patrimonial Risco Taxa projetada
Provável –

Ganho/ (Perda)
I – Aumento 

de 25%
II – Aumento 

de 50%
III – Queda 

de 25%
IV – Queda 

de 50%
Ativos financeiros
1. Aplicações financeiras CDI 12,25% 689 861 1.034 517 344
Passivos financeiros
2. Notas comerciais BTG CDI 12,25% (1.943) (2.428) (2.915) (1.458) (972)
3. Financiamento e cap giro IPCA 3,97% (2.132) (2.664) (3.201) (1.600) (1.069)
Impacto no resultado e patrimônio líquido – (3.386) (4.231) (5.082) (2.541) (1.697)

e) Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude de a 
Companhia não possuir ativos ou passivos significativos denominados 
em moeda estrangeira, bem como não possui dependência significativa 
de materiais importados para cumprimento dos contratos de construção. 
5. Instrumentos financeiros por categoria: 
Mensurado ao custo amortizado Notas 2025 2024
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa restrito (i) – 1.659 –
Aplicações financeiras 6 5.627 21.308
Ativo financeiro em formação 8 169.410 333.866
Total 176.696 355.174
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Fornecedores – 3.638 15.255
Empréstimos e financiamentos 11 68.299 260.391
Total 71.937 275.646
(i) Em 31/12/2025, a Companhia apresenta saldo de Caixa Restrito 
no montante de 1.659, registrado no ativo não circulante relativo aos 
recursos vinculados ao contrato de financiamento junto ao BNDES – 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico. Esse valor corresponde 
a recursos vinculados ao contrato de financiamento celebrado com o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, cuja 
utilização está condicionada ao cumprimento das cláusulas contratuais 
estabelecidas. O valor está aplicado no Banco do Brasil com rentabilidade 
lastreada na taxa básica de juros do Brasil – Selic, acumulada no ano de 
2025 no percentual de 14,04%. 6. Caixa e equivalente de caixa: 

2025 2024
Caixa e bancos 588 226
Aplicações financeiras (i) 5.627 21.308
Caixa restrito (ii) 1.659 –
Total 7.874 21.534
Ativo circulante 6.215 21.534
Ativo não circulante 1.659 –
(i) Em 31/12/2025, R$ 147 referem-se a Certificados de Depósito Ban-
cário, que buscam remunerar a 100% do Certificado de Depósito Inter-
bancário (CDI), com liquidez imediata, enquanto R$ 5.480 referem-se a 
fundos de investimentos de baixo risco com base em renda fixa pós-fixada 

de liquidez imediata, com expectativa de remuneração acima do CDI. 
(ii) O valor de caixa restrito no valor de R$ 1.659 corresponde a recursos 
vinculados ao contrato de financiamento celebrado com o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), cuja utilização está 
condicionada ao cumprimento das cláusulas contratuais estabelecidas. O 
valor está aplicado no Banco do Brasil com rentabilidade lastreada na taxa 
básica de juros do Brasil – Selic, acumulada no ano de 2025no percentual 
de 14,04%. 7. Adiantamentos a fornecedores: 
Natureza Fornecedor 2025 2024
Elevadores Atlas Schindler Ltda. 77 4.783
Pré moldados Premoldados Protendit Ltda. 22 765
Construção Proteção Toldos – 178
Pré moldados Cassol Pré–moldados – 48
Construção Stagnun Construção e Comércio – 151

Demais fornecedores 632 741
Total 731 6.666
8. Estoques: 

2025 2024
Saldo anterior 1.678 1.233
Entradas de materiais 8.943 16.400
(–) Baixas de materiais (9.412) (15.955)
Total 1.209 1.678
9. Ativo financeiro em formação: O ativo financeiro da Companhia é 
composto por direitos a receber do Poder Concedente, e foi formado a 
partir dos custos aplicados da Construção dos 5 (cinco) Centros Educa-
cionais Unificados que fazem parte do escopo do contrato de Parceria 
Público Privado. 

2025 2024
Receita de construção 461.782 316.794
Atualização do ativo financeiro 37.880 17.072
Recebimentos de aporte (i) (326.122) –
Recebimentos de contraprestação (4.130) –
Total 169.410 333.866
Ativo circulante 14.653 321.295
Ativo não circulante 154.757 12.571
(i) Durante o ano de 2025, foram entregues as obras relativas aos CEU 
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continuação  SPE Integra S.A.
Cidade Líder, CEU Ermelino Matarazzo, CEU Imperador e CEU Cidade 
Ademar. A partir dessas entregas, a Companhia recebeu Aportes Públi-
cos do Poder Concedente que tem como finalidade amortizar parte dos 
investimentos em CapEx que compõe o Ativo financeiro. Além disso, 
com o início da operação dos CEUs, a Companhia passou a receber as 
parcelas recorrentes (mensais) de Contraprestações do serviço público, 
das quais uma parcela visa a amortizar o Ativo Financeiro remanescente 
aos Aportes Públicos. Segue mapa de movimentação do ativo financeiro, 
a partir dos investimentos na construção dos 05 CEUs, trazendo os saldos 
acumulados até cada ano: 
Custo incorrido 2025 Adições 2024
Investimentos na construção dos CEUs 400.474 135.533 264.941
Crédito de PIS e Cofins (25.171) (9.188) (15.983)
Custo líquido de impostos 375.303 126.344 248.958
Margem da construção 86.479 18.643 67.836
Atualização do ativo financeiro 37.880 20.808 17.072
Recebimento de aportes (326.122) (326.122) –
Recebimento de contraprestação (4.130) (4.130) –
Total 169.410 (164.456) 333.866
10. Imobilizado e intangível: 

Aqui-
sições

Depreciação 
acumulada

2025 2024
Imobilizado Custo Líquido Líquido
Móveis, utensílios e 
instalações comerciais 190 – (37) 153 156

Computadores e 
periféricos 85 – (45) 40 59

Total 275 – (82) 193 215
Aqui-

sições
Amortização 

acumulada
2025 2024

Intangível Custo Líquido Líquido
Softwares ou programas 
de computadores 89 – – 89 89

Total 89 – – 89 89

As taxas de depreciação/amortização aplicável: · Móveis e utensílios – 
10% a.a.; · Computadores e periféricos – 20% a.a.; e · Software – Não 
aplicado amortização por não haver prazo para encerramento do direito 
de uso. 11. Impostos diferidos e correntes registrados no ativo, passivo 
e demonstração do resultado: a) Impostos diferidos registrados no 
ativo e no passivo: 
Tributos diferidos – Tributos apurados sobre 
receita do Contrato de Concessão (ICPC 01) 2025 2024

PIS 8.127 5.509
Cofins 37.429 25.374
IRPJ 16.792 11.837
CSLL 6.044 4.261
ISS 3.388 6.677
Total 71.780 53.658
De acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1700/2017, a baixa do 
imposto diferido de PIS/Cofins, IRPJ e CSLL ocorrem de forma sistemática 
ao longo do tempo, acompanhado o recebimento das contraprestações 
de remuneração do ativo financeiro e aportes públicos. 
Tributos a recuperar – Ativo circulante 2025 2024
PIS a recuperar 22 –
Cofins a recuperar 104 –
Saldo negativo 989 1.036
Outros créditos de impostos a recuperar 125 7
Total 1.240 1.043
Tributos a recuperar – Ativo não circulante
PIS 4.490 2.903
Cofins 20.681 13.080
Total 25.171 15.983
Impostos diferidos sobre prejuízo fiscal
IRPJ sobre prejuízo fiscal 113 30
CSLL sobre prejuízo fiscal 41 11
Total 154 41

outras formas de captação que aumentem o nível de alavancagem — os 
quais só podem ser contratados mediante autorização prévia do credor. 
Da mesma forma, a constituição de novas garantias em favor de terceiros 
fica proibida, salvo quando houver consentimento expresso do credor, 
preservando assim a integridade da estrutura de garantias já vinculada à 
operação. ¹ CSD = Geração de caixa da atividade / serviço da dívida: Em 
que: · Geração de caixa da atividade = EBITDA ajustado – Despesas de IR/
CSLL (exceto sobre receitas financeiras); · Serviço da dívida = Pagamentos 
de amortização de principal (12 meses) + Pagamentos de juros (12 meses). 
13. Passivo contingente : A Companhia é parte envolvida em processos 
de origem trabalhistas decorrentes do curso normal de suas operações no 
montante R$ 1.395, cuja avaliação dos nossos advogados foi classificada 
como possíveis de perda. Em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e legislação aplicável, as contingências que na opinião 
de nossos assessores jurídicos são consideradas com probabilidades de 
perdas possíveis, não devem ser registradas nas demonstrações contábeis. 
Até o momento, não há processos classificados como prováveis de perda. 
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social da Companhia 
em 31/12/2025 e 2024 é de R$ 18.592 dividido em 18.592 ações ordi-
nárias, sem valor nominal, emitidas pelo valor de R$ 1,00 cada uma. Em 
2025 o capital social da Companhia encontra-se totalmente integralizado. 
Em 2024, ocorreram as integralizações no montante de R$ 9.296 sendo 
R$ 1.707 por meio de Afac e R$ 7.579 em moeda corrente nacional. 
Em dezembro de 2025, o grupo econômico controlador da Companhia 
passou por um processo de reorganização societária, no qual houve a 
cessão de ações ordinárias de emissão da Companhia. Nesse contexto, 
99% das ações ordinárias anteriormente detidas pela EPO Participações 
Ltda. foram transferidas para a Integra Brasil S.A., que passou a figurar 
como nova acionista controladora. A operação foi formalizada por meio 
de instrumento de cessão de ações e devidamente registrada no Livro de 
Transferência de Ações da Companhia. A efetivação da transferência esteve 
condicionada ao aval do Poder Concedente e dos Agentes Financiadores, 
em conformidade com os contratos vigentes. Não houve alteração na 
quantidade total de ações emitidas pela Companhia, tampouco impacto 
no capital social. As ações estão demonstradas da seguinte forma: 

2025 2024

Acionistas

Capital 
subscrito 

(R$)

Partici-
pação 

(%)

Capital 
subscrito 

(R$)

Partici-
pação 

(%)
EPO Participações Ltda. – – 18.406 99%
Integra Brasil S.A. 18.406 99% – –
GSA Gestão da Propriedade 
Imobiliária e Incorporação Ltda. 186 1% 186 1%

Total 18.592 100% 18.592 100%
b) Reservas de lucros: Em 31/12/2025 e 2024, as reservas foram consti-
tuídas da seguinte forma: i) Reserva legal: A reserva legal é constituída 
com destinação de 5% do lucro do exercício no montante de R$ 534 
(2025), R$ 1.307 (2024) e não poderá exceder 20% do capital social. A 
reserva legal tem por finalidade assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar capital. 
ii) Reserva de lucro a distribuir : A Diretoria da Companhia propôs a 
constituição dessa reserva no montante de R$ 10.153 (2025) R$ 24.836 
(2024), através do excedente da destinação dos resultados do exercício 
findo em 31/12/2025, após a constituição reserva legal. Tendo em vista o 
artigo 199 da Lei nº 11.638/07, o saldo das reservas de lucros não poderá 
ultrapassar o capital social. iii) Distribuição de dividendos: Observadas 
as condições do Estatuto e das cláusulas restritivas previstas no contrato 
de empréstimo com o Banco BNDES, a Companhia decidiu pela constituição 
dos dividendos mínimos obrigatórios de 25% correspondente a R$ 2.538 
(2025) R$ 6.209 (2024). 

2025 2024
Dividendos a pagar – –
Total 10.027 7.489
Movimentação da reserva 2025 2024
Lucro Líquido do exercício 10.687 26.143
Reserva legal (5%) 534 1.307
Base de cálculo dos dividendos (Lucro líquido 
deduzido da reserva legal) 10.153 24.836

Dividendos mínimo (25%) 2.538 6.209
15. Receitas líquidas: 

2025 2024
Operações continuadas
Receita de construção da infraestrutura 144.988 254.929
Receita da operação 16.020 –
Atualização do ativo financeiro 20.808 15.576
Impostos e contribuições sobre receitas (20.451) (30.432)
Receita líquida de serviços 161.365 240.073
16. Custos: a) Custos da construção: 

2025 2024
Serviços de terceiros (34.464) (87.187)
Materiais aplicados (35.649) (53.288)

2025 2024
Gestão do projeto (1.909) (8.954)
Custos com pessoal (13.544) (12.642)
Juros sobre empréstimos (i) (24.170) (22.066)
Garantia corporativa (1.983) (1.327)
Taxas com empréstimos – (496)
Rendimentos líquidos de aplicações financeiras 1.346 2.871
Outros (15.971) (17.252)
Total (126.344) (200.341)
(i) Em acordo com as práticas do CPC 20 – Custos dos empréstimos, foram 
capitalizados os encargos financeiros sobre os empréstimos deduzindo as 
receitas financeiras oriundas do investimento temporário dos rendimentos 
de tais recursos. b) Custos da operação: Com o início em 2025 das ope-
rações dos CEUs, a Companhia passou a incorrer com custos de operação 
com a gestão das unidades. Os valores estão demonstrados a seguir: 

2025 2024
Serviços de terceiros (2.389) –
Materiais (1.465) –
Custos com pessoal (2.891) –
Outros (1.374) –
Total (8.119) –
Total custo (134.463) (200.341)
17. Despesas administrativas: 

2025 2024
Gestão administrativa – SPE (6.073) –
Serviços de terceiros (3.021) –
Locação de computadores (402) –
Outros (68) –
Total (9.564) –
18. Resultado financeiro: 

2025 2024
Outras despesas financeiras (73) (91)
Despesas bancárias (94) (30)
Variações monetárias sobre saldo negativo 150
Total (17) (121)
19. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de 
riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas 
compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas 
por montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de 
seguros. A Companhia mantém apólices específicas, como a seguir 
demonstrado: 

(Em milhares de reais)

Projeto Ramo Vigência
Montante da 

cobertura
JNS Seguradora 
S.A.

Seguro garantia de 
performance

Setembro 
de 2026 80.779

Tokio Marine Riscos de engenharia Junho de 
2026 83.115

Tokio Marine Responsabilidade civil Junho de 
2026 5.000

AIG Seguros Responsabilidade civil 
D&O

Abril de 
2026 15.000

O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião 
sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela 
administração da Companhia e que a considera suficiente para cobrir 
eventuais sinistros. 20. Eventos subsequentes: Em 04/02/2026 ocorreu 
a inauguração do 5º e último CEU construído – CEU Grajaú (denominado 
Padre Ticão). O início da operação se deu nessa mesma data e desta 
forma, a Companhia passou a ter todos os CEUs relativos ao contrato 
de PPP em operação plena. 21. Transações que não envolvem o caixa: 
Em 31/12/2025, a Companhia registrou a distribuição de dividendos 
no montante de 2.538 (2025) 2.6.209 (2024), correspondente a 25% 
do lucro líquido do exercício após a constituição da Reserva legal. Essa 
operação não implicou movimentação de caixa no período, uma vez que 
os dividendos foram declarados, mas ainda não pagos aos acionistas 
na data-base das demonstrações financeiras. Nos termos da legislação 
societária vigente e do Estatuto Social da Companhia, os dividendos 
declarados constituem obrigação da Companhia perante seus acionistas 
e estão registrados no passivo não circulante, sob a rubrica Dividendos 
a pagar. A Companhia também procedeu com a capitalização de juros 
sobre empréstimos R$ 24.170 (2025) R$ 22.066 (2024) destinados a 
investimentos em CapEx. Essa operação não envolveu movimentação de 
caixa sendo registrada diretamente no ativo.

Diretoria
Clébio Antônio Batista Filho - Diretor presidente

Rafael Sabatini Lopes - Diretor Financeiro
Cláudia Cavalcante Braga – Contadora - CRC SP 272540-O-7

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da SPE Integra S.A., São Paulo – SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da SPE Integra S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo em 31/12/2025, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucida-
tivas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da SPE Integra S.A. em 31/12/2025, o desempe-
nho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião : Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas 
Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 

administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras : Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 

detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: · Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; · Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia; · Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração; · Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional; e · Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 11/03/2026
Grant Thornton Maria Aparecida Regina Cozero Abdo
Auditores Independentes Ltda. Contadora
CRC 2SP-025.583/O-1 CRC 1SP-223.177/O-1

 b) Impostos diferidos e correntes registrados no resultado: 
2025 2024

IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 17.891 17.891 17.891 39.611 39.611 39.611
Adições 980 980 980 – – –
Exclusões – Contratos de concessão de serviços públicos. (20.801) (20.801) (20.801) (39.733) (39.733) (39.733)
Resultado fiscal (1.930) (1.930) (1.930) (122) (122) (122)
Impostos correntes registrados no resultado (340) (125) (465) – – –
Ativo financeiro em formação (4.955) (1.784) (6.739) (9.934) (3.576) (13.510)
Prejuízo fiscal – – – 31 11 42
Impostos diferidos registrados no resultado (4.955) (1.784) (6.739) (9.903) (3.565) (13.468)

12. Empréstimos e financiamentos: 

Modalidade Taxas contratuais
Vencimento 

final 2025 2024
Notas 
comerciais 
escriturais BTG

3,60 a.a.% + 
100% DI Março de 2036 15.860 220.262

Sub crédito A 
financiamento 
BNDES

IPCA + 6,28 % a.a. 
+Spread 1,72% 

a.a.
Outubro de 2041 41.523 37.548

Sub crédito B 
cap. de giro 
BNDES

IPCA + 6,28 % a.a. 
+Spread 2,52% 

a.a.
Outubro de 2041 12.181 3.718

(–) Custos na transação com empréstimos (1.265) (1.137)
Total 68.299 260.391
Passivo circulante 19.741 221.002
Passivo não circulante 48.558 39.389
Crédito de Curto Prazo – BTG: Em 27/03/2023, a Companhia assinou 
o Termo Compromisso para Estruturação de Emissão Privada de Valores 
Mobiliários nº CMT37/22, junto ao Banco BTG Pactual S.A., referente à 
operação de crédito para captação de R$ 220.000. Até o término deste 
exercício foi captado 100% do crédito disponível. O montante captado foi 
aplicado nas obras e infraestrutura do projeto, referente à implantação 
dos 5 Centros de Educacionais Unificados, que fazem parte do escopo da 
PPP mantida entre a Companhia e a Prefeitura de São Paulo. Além da taxa 
remuneratória, o Termo de Compromisso prevê pagamento de comissão 
equivalente à 1,7%, a ser desembolsada de forma mensal, incidente sobre 
o saldo do valor limite do compromisso que não tenha sido efetivamente 
desembolsado. Em razão da contratação do crédito com o Banco BTG, a 
Companhia (tomadora) ofereceu como garantia a cessão fiduciária dos 
direitos emergentes da concessão outorgada no âmbito do Contrato de 
PPP mantido com a Prefeitura de São Paulo (Poder Concedente), incluindo 
os direitos creditórios referentes ao Aporte, equivalente a R$ 289 milhões, 
oriundo do Contrato de PPP, exceto pela contraprestação mensal devida à 
Emissora pelo Poder Concedente no âmbito do Contrato de PPP. Crédito 
de Longo Prazo – BNDES: Em 16/08/2024, a Companhia celebrou o 
contrato de financiamento junto ao banco BNDES – Banco Nacional para 
o Desenvolvimento Social com crédito autorizado de R$ 52.605 divididos 

em Subcrédito “A”, no valor de R$ 40.465 e, Subcrédito “B”, no valor de 
R$ 12.140. A captação também está destinada à realização das obras e 
infraestrutura do projeto, referente à implantação dos 5 Centros de Edu-
cacionais Unificados, que fazem parte do escopo da PPP mantida entre a 
Companhia e a Prefeitura de São Paulo. Até o término desse exercício, a 
Companhia utilizou R$ 51.107 do total disponível, havendo os seguintes 
detalhamentos: Garantias : A operação de crédito com o BNDES foi 
firmada mediante a constituição de garantia de penhor das ações da SPE 
detidas pela EPO Participações, bem como a cessão fiduciária dos direitos 
creditórios decorrentes do Contrato de Concessão, celebrado entre a SPE e 
o Município de São Paulo (“Poder Concedente”), sendo eles: (i) direito ao 
recebimento do crédito decorrente das Contraprestações Públicas Máximas 
Mensais; (ii) direito ao recebimento dos créditos decorrentes do sistema 
de garantias constituído pelo Poder Concedente em favor da SPE; (iii) 
direito de receber todos e quaisquer valores que, efetiva ou potencial-
mente, sejam ou venham a se tornar exigíveis e pendentes de pagamento 
pelo Poder Concedente à SPE no âmbito do Contrato de Concessão, com 
exceção do aporte de recursos; e (iv) a totalidade dos direitos creditórios 
presentes e futuros, detidos pela Cliente contra o Banco Administrador 
de Garantias (Banco do Brasil S.A.), relativos aos depósitos dos créditos 
decorrentes dos Direitos Cedidos pela SPE ao BNDES. Segue a movimen-
tação total dos empréstimos no exercício: 

2025 2024
Saldo no início do exercício 260.391 55.258
Captação de empréstimo 10.642 205.207
Juros sobre empréstimos – Capitalizados 24.170 22.066
Pagamento de juros sobre empréstimos (22.346) (21.003)
Amortização de principal (204.430) –
Custo na emissão de empréstimos (128) (1.137)
Total 68.299 260.391
Covenants: Como covenant financeiro, o contrato estabelece a obriga-
toriedade de manutenção do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 
Ajustado (ICSD)¹ mínimo de 1,30 a partir do exercício de 2026, bem 
como limitações à distribuição de dividendos de 25% sobre o lucro, à 
contratação de novos entendidos como qualquer operação que gere obri-
gações financeiras adicionais para a Companhia – incluindo empréstimos, 
financiamentos, emissões de dívida, mútuos com partes relacionadas e 


